
 

MERITÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA ___ VARA DA SUBSEÇÃO

JUDICIÁRIA DE SANTARÉM/PA
 
 
 

Referência: Inquérito Civil - IC nº 1.23.002.000553/2016-68
 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República

signatária, com fulcro nos artigos 37, § 4º, e 129, III, ambos da Constituição Federal, c/c o art.

6º, XIV, f, da Lei Complementar nº 75/93, nos arts. 1º, IV, e 5º, caput, da Lei n.º 7.347/85, e

finalmente, na Lei nº 8.429/92, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA c/c OBRIGAÇÃO DE FAZER

c/c PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA

em face da

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DO PARÁ - IFPA, autarquia federal, inscrita no CNPJ sob o nº 10.763.998/0001-

30, representada pela Advocacia-Geral da União, a ser citada na Procuradoria Regional da

União da 1ª Região, no setor de autarquias sul, quadra 3, lote 05/06, 5º e 6º andar, Brasília/DF,

CEP 70.070-030 pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir delineados.
 

1. Objeto

Esta ação é proveniente do Inquérito Civil - IC nº 1.23.002.000553/2016-68,

vinculado ao 2º Ofício da Procuradoria da República em Santarém/PA, instaurado a partir de

representação cujo teor denota a inadequação dos requisitos de acessibilidade no prédio do

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA, campus Santarém.
 

2. Fatos

No curso da instrução do inquérito civil retro citado, realizou-se perícia técnica

para apurar se as normas da ABNT referentes à acessibilidade estão sendo atendidas no prédio

do IFPA em Santarém.

Conforme o Parecer Técnico nº 626/2018-SPPEA/MPF, constataram-se algumas

incoerências: (i) as rampas existentes possuem inclinação elevada e corrimãos inadequados,
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sendo que, segundo o laudo, "um cadeirante com pouca força nos braços ficará impedido de

subir, necessitando ajuda de terceiros" (fl. 44v); (ii) apesar de existir elevador exclusivo para

PNE, o acesso do equipamento é dificultado por ele mesmo; (iii) o projeto do prédio não previu

piso tátil para as instalações e nem sinalização em braile.

Desta forma, é verificada a necessidade de adequação imediata das incoerências

para garantir a circulação livre de barreiras por parte de todos que ali frequentam ou que

venham a frequentar.

Breve síntese.

3. Preliminares e prejudiciais de mérito

3.1 Competência da Justiça Federal
 

Consoante se extrai do art. 109, inciso I, da Constituição Federal de 1988,

competirá à Justiça Federal a apreciação e o julgamento das causas em que se observar interesse

da União envolvido.

Com efeito, no caso em apreço, há interesse direto da União, por se tratar de

Instituto Federal construído com recursos públicos federais, restando assim, demonstrado o

interesse desta na hipótese e a competência da Justiça Federal para julgamento e processamento

do caso.

3.2 Legitimidade do Ministério Público Federal
 

A Constituição Federal legitimou o Ministério Público Federal como guardião na

defesa do patrimônio público, ao dispor, em seu artigo 129, o seguinte:
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

 

No exercício dessa missão constitucional, insere-se a garantia dos direitos das

pessoas com deficiência que, segundo os dados mais recentes do IBGE - Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, representam 23,91% da população, correspondendo a mais de 45

milhões de brasileiros. Vale dizer, a presente ação visa à proteção de milhares de pessoas

indeterminadas que têm frustrado um dos direitos mais básicos do ser humano, o de ir e vir,

garantido constitucionalmente.

Dessa forma, é evidente a legitimidade do Ministério Público para a promoção da

acessibilidade plena das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida.
 

4. Mérito

4.1. O cabimento da Ação Civil Pública para obrigação de fazer
 

A ação civil pública vem disciplinada pela Lei n. 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Dentre os bens tutelados pela ação civil pública, encontram-se os interesses

difusos ou coletivos (artigo 1.º, inciso IV, da Lei n. 7.347/85). Reza também a Lei n.
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7.347/85, em seu artigo 3.º, que a ação civil pública "poderá ter por objeto a condenação em

dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer".

Cabível, portanto, a ação civil pública tendo por objeto a obrigação de fazer que a

UNIÃO a realizar as adequações necessárias com fito de retirar as barreiras que impedem a

plena acessibilidade nas instalações do IFPA.

Não se olvide, ainda, que o Estado tem o poder-dever de agir ou seja, "O poder

tem para o agente público o significado de dever para com a comunidade e para com os

indivíduos, no sentido de que quem o detém está sempre na obrigação de exercitá-lo."

Assim, com fundamento nos artigos 1.º, inciso IV, e 3.º, da Lei n. 7.347/85,

plenamente admissível o ajuizamento de ação civil pública para compelir a União a realizar o

que já deveria ter sido feito, uma vez que o descaso está afetando os direitos dos portadores de

deficiência.
 

4.2 A acessibilidade
 

A acessibilidade constitui tema que foi alçado à categoria constitucional, sendo

inclusive objeto de convenção no âmbito da Organização das Nações Unidas, devidamente

incorporada ao sistema jurídico nacional com status de emenda à Constituição.

Determina a Magna Carta, em seu art. 24, a proteção e integração social das

pessoas com deficiência por parte de todos os entes da Federação, mandamento que nada mais é

do que um desdobramento do princípio da igualdade que proíbe a distinção de qualquer natureza

entre as pessoas, garantindo a todos as mesmas oportunidades.

O respeito pela dignidade, a independência da pessoa, inclusive a liberdade de

fazer as próprias escolhas, a autonomia individual, a não discriminação, a plena e efetiva

participação e inclusão na sociedade e o respeito pela diferença são valores que foram

considerados na edição de leis que buscam promover a integração social das pessoas com

deficiência e com mobilidade reduzida, assegurando-lhes a acessibilidade de natureza

arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de transporte coletivo e de prioridade

no atendimento.

Ademais, o constituinte ao assentar a República Federativa do Brasil como um

"Estado de direito" vinculado a atuação estatal àquela voltada para a efetivação dos direitos

fundamentais (Luigui Ferrajoli, 2000) ou, como entendeu Norberto Bobbio, "O Estado de

direito é um Estado dos cidadãos" (2004, p. 31).

Nos termos da Declaração Universal da Organização das Nações Unidas -ONU, a

dignidade é percebida à luz da teoria kantiana, ou seja, tem o seu elemento nuclear baseado na

autonomia e no direito de autodeterminação da pessoa (SARLET, 2004, p. 45).

Tais decisões constitucionais reverberam na forma de compreender a lei e sua

subsunção no cotidiano, estando os operadores do Direito vinculados aos princípios que

norteiam e constituem a essência da escolha constitucional.

A l é m  d i s s o ,  a  L e i  1 0 . 0 9 8 / 2 0 0 0 ,  v i s a n d o  i m p l e m e n t a r  a
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acessibilidade arquitetônica e urbanística, autorizou a edição do Decreto 5.296/2004, que prevê

a eliminação de todas as barreiras existentes nas vias públicas e nas edificações de uso público,

determinando, em seu art. 15, que, no seu planejamento, construção ou reforma, devem ser

observadas as normas técnicas da ABNT, em especial a NBR 9050, garantindo a transposição

de desníveis nas áreas de circulação internas ou externas através de rampa ou equipamento

eletromecânico de deslocamento vertical, além da existência de banheiros acessíveis, com

entrada independente dos demais, para cada sexo e em cada pavimento.

Ou seja, a concepção e implantação dos projetos arquitetônicos dos prédios de

uso público devem atender ao princípio do desenho universal, assegurando a todos

indistintamente a circulação livre de barreiras.

Cabe à cada ente da Federação garantir a todos, sem distinção de qualquer

natureza, inclusive de ordem física e motora, o acesso aos serviços públicos, assegurando-lhes

que a deficiência ou a mobilidade reduzida não se constitua, por si só, em entrave a livre fruição

da atividade estatal.

Para tanto, é preciso que se eliminem as barreiras de ordem arquitetônica e

urbanística que dificultam ou mesmo impedem o deslocamento da pessoa com deficiência ao

órgão do Estado que desenvolve a função pública.
 

4.3 Da concessão de tutela provisória

4.3.1. A Tutela Provisória de Evidência
 

De acordo com o artigo 311 do Novo Código de Processo Civil, a tutela de

evidência, será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco

ao resultado útil do processo, quando, dentre outras hipóteses, "a petição inicial for instruída

com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não

oponha prova capaz de gerar dúvida razoável".

Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando:
I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito
protelatório da parte;
II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver
tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante;
III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do
contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto
custodiado, sob cominação de multa;
IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos
constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida
razoável.
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá decidir liminarmente.

 

O último dos incisos citados se adequa à hipótese ora versada. A presente petição

inicial encontra-se acompanhada de substancial prova documental que revela a flagrante

violação das normas legais mencionadas nos capítulos acima.

A prova é contudente, diante do material probatório disponível nos autos e da

argumentação acima traçada, apta a demonstrar os danos causados.
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O legislador procurou caracterizar a evidência do direito postulado em juízo capaz de
justificar a prestação de "tutela provisória" a partir das quatro situações arroladas no
art. 311, CPC. O denominador comum capaz das de amalgamá-las é a noção de
defesa inconsistente. A tutela pode ser antecipada porque a defesa articulada pelo réu é
inconsistente ou provavelmente o será" (Novo Código de Processo Civil Comentado,
Luiz Guilherme Marinoni, Sergio Cruz Arenhart, Daniel Mitidiero. Editora Revista dos
Tribunais, 2015, página 322).

 

A inovação legal veio em boa hora, uma vez que distribui o ônus do tempo do

processo entre as partes, fazendo com que o litigante que não tenha razão suporte o fardo da

duração do processo. Neste sentido é a lição de FREDIE DIDIER JR, ao dissertar sobre o

instituto criado pelo Novo Código de Processo Civil:
 

Seu objetivo é distribuir o ônus que advém do tempo necessário para transcurso de um
processo e a concessão de tutela definitiva. Isso é feito mediante a concessão de uma
tutela imediata e provisória para a parte que revela o elevado grau de reprovabilidade
de suas alegações (devidamente provadas), em detrimento da parte adversa e a
improbabilidade de êxito em sua resistência - mesmo após instrução processual"
(Curso de Direito Processual Civil, Volume 2, Fredie Didier Jr., Paula Sarno Braga,
Rafael Alexandria de Oliveira. Editora Jus Podivm, 10ª Edição, 2015, página 618).

 

No caso em questão, a relevância do fundamento da demanda (fumus boni juris)

encontra-se demonstrada por meio desta petição inicial, bem como pelo conjunto probatório

constante nos procedimentos que a instruem.
 

4.3.2. Tutela de urgência
 

De acordo com o art. 300 do Novo Código de Processo Civil, "a tutela de

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e

o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo".

Como fundamento legal para a concessão de medida liminar em ação civil

pública (com natureza cautelar ou satisfativa), tem-se a previsão do art. 12 da Lei nº 7.347/85

("poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a

agravo").

Reforçando esta possibilidade, tem-se, ainda, o art. 84, § 3º, do Código de Defesa

do Consumidor (aplicável à ação civil pública, por força do disposto no artigo 21 da Lei nº

7.347/85), que estabelece os seguintes requisitos:
Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. (...) § 3.º Sendo
relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação
prévia, citado o réu.

 

Sobre os requisitos para concessão da liminar (com natureza de antecipação de

tutela), ensina Cândido Rangel Dinamarco:
 

Não fala (refere-se ao art. 12 da Lei 7.347/85) em requisito algum mas, se uma
justificação pode ser necessária, é porque necessária é também a presença dos
requisitos da urgência e da probabilidade; além disso, o contrário equivaleria a
desconsiderar o devido processo legal. Mais técnico e explícito, o Código de Defesa do
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Consumidor dispõe que "sendo relevante o fundamento da demanda e havendo
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder tutela
liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu" (Lei 8078, de 11.9.90, art. 84,
§3º). E, como esses dois estatutos se interpenetram mediante recíproca aplicação das
normas de uma ao processo regido pelo outro (LACP, art. 21 e CD, art. 90), as
exigências do Código de Defesa do Consumidor, como requisitos para antecipar a
tutela, impõem-se também na área regida pela Lei de Ação Civil Pública.

 
 

Assim, os requisitos para a concessão de liminar, na ação civil pública são a

urgência, ou, nos termos da lei, o justificado receio de ineficácia do provimento final (requisito

que se convencionou chamar periculum in mora), e a relevância do fundamento da demanda (ou

fumus boni juris).

O direito de ir e vir das pessoas é constitucional, em especial daquelas com

deficiência ou com mobilidade reduzida, constituindo-se em pré-requisito para que possam se

tornar cidadãos de uma sociedade inclusiva, podendo ao menos se deslocar com autonomia  os

prédios onde o Poder Público exerce a sua função, circulando, por si só, em seu interior.

Neste ínterim, a Lei 10.098/2000, regulamentada pelo Decreto 5.296/2004, e as

normas técnicas de acessibilidade da ABNT, prescrevem a eliminação de todas as barreiras,

tornando evidente o direito a rampas de acesso, piso tátil direcional e de emergência, além de

banheiros especiais e independentes.

Assim, conclui-se que tal direito vem sendo violado pelas barreiras encontradas

na (escola/unidade de saúde/órgão público) e na calçada que a margeia, circunstâncias fáticas

caracterizadoras do fumus boni iuris a ensejar a antecipação dos efeitos do provimento final, na

forma do art. 273 do CPC.

O periculum in mora é verificado pelo estado de segregação que é imposto às

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, sendo obrigadas a permanecerem em suas

casas diante dos obstáculos existentes na via pública e no interior da (escola/unidade de

saúde/órgão público) que as impedem de circular, por si próprias ou com a ajuda de terceiros, e

de ter acesso aos serviços públicos estatais.

Dessa forma, não se pode admitir que a demora necessária do processo judicial se

constitua em mais uma barreira para as pessoas com deficiência ou com mobilidade, exigindo-

se, ao contrário, uma resposta imediata do Estado-Juiz à implementação da acessibilidade.
 

4.3.2. Pedido de tutela provisória
 

Diante do exposto acima, a concessão de tutela provisória consistente em

determinar ao IFPA que cumpra a seguinte obrigações de fazer: (a) Apresentar projeto

arquitetônico e urbanístico de reforma, no prazo de 30 dias, assinado por profissional habilitado,

com a respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, que saneie as adequações

indicadas no Parecer Técnico; (b) Após a apresentação do referido projeto, seja atribuída à

União o prazo de 6 (seis) meses para a execução das obras de acessibilidade no IFPA, sob pena

de interdição do prédio para o exercício das atividades públicas, sem prejuízo da cominação de
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multa mensal por atraso a ser arbitrada por esse Juízo diretamente contra o ordenador de

despesas responsável pela obra.

5. Pedidos
 

Ex positis, requer o Ministério Público Federal:

a) A concessão da tutela antecipada em face da União para que, no prazo de 30

dias, a apresentar projeto arquitetônico e urbanístico de reforma, assinado por profissional

habilitado, com a respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, que saneie as

adequações indicadas no Parecer Técnico;

b) A notificação do IFPA para oferecer manifestação por escrito, conforme teor

dos §§ 9º e 7º do art. 17 da Lei nº 8.429/92;

c) O recebimento da inicial e a citação dos réus para, querendo, apresente

resposta à lide;

d) A condenação do IFPA impondo a obrigação de fazer, consistente em: (a)

Apresentar projeto arquitetônico e urbanístico de reforma, no prazo de 30 dias, assinado por

profissional habilitado, com a respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, que

saneie as adequações indicadas no Parecer Técnico; (b) Após a apresentação do referido projeto,

seja atribuída à União o prazo de 6 (seis) meses para a execução das obras de acessibilidade no

IFPA, sob pena de interdição do prédio para o exercício das atividades públicas, sem prejuízo da

cominação de multa mensal por atraso a ser arbitrada por esse Juízo diretamente contra o

ordenador de despesas responsável pela obra.
 

Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito, notadamente

documental.

Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 para fins fiscais, uma vez que é difícil

quantificar o dano causado aos portadores de deficiência, bem como não se sabe o valor da obra

para adequação da irregularidades para fins de valor da causa.
 

Diante do exposto,

pede deferimento.
 

Santarém, 24/09/2018.
 

LUISA ASTARITA SANGOI

PROCURADORA DA REPUBLICA
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